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Introdução 

 

Na corrida pelo progresso econômico do país, a política varguista se propunha a 

desbravar todo o território nacional, abrindo assim novos campos de atuação de 

extração natural e de recursos que pudessem transformar o Brasil. Porém, em muitos 

desses territórios, contava-se ainda com a presença de povos indígenas, alguns já 

habituados com a convivência do homem branco, mas outros ainda se mantinham longe 

 o  ont to  om os ―  v l z  os‖  

Mas, desbravar as terras do Brasil não significava simplesmente abranger as 

áreas de produção. Neste projeto agregava-se a ideia de inserir o índio no contexto 

nacionalista, onde o Serviço de Proteção ao Índio terá um papel crucial. Desde a sua 

fundação em 1910, que o SPI se propunha a adentrar o território brasileiro para 

conhecer e mapear os povos indígenas, e promover a integração desses povos a uma 

sociedade civilizada, apesar de seu regimento ditar que a cultura e os costumes seriam 

r sp  t  os: ―O pro l m     prot   o  os ín  os s    h   nt m m nt  l    o à qu st o 

da colonização, pois se trata do ponto de vista material, de orientar e interessar os 

indígenas no cultivo do solo. Para que se tornem úteis ao país e possam colaborar com 
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 s popul    s   v l z   s qu  s        m  s  t v     s   rí ol s‖ (M n st r o    Gu rr   

13 de novembro de 1939, Inspetoria Regional 2, documento nº 85). 

 Durante o período Vargas, entre os anos de 1941 a 1945, o SPI atuará como 

propulsor da política expansionista, porém, a ideia de tutelagem não representava 

exclusivamente a condição de dependência, mas de controle, isto é, as populações 

indígenas sob a administração do órgão estariam a ele submetidas nas suas ordens de 

demarcação e defesa territorial, assistências na área de saúde e educação, entre outros, 

mas deveriam disponibilizar de recursos próprios para seu sustento e para o auxílio da 

n   o  t l  omo    rmou o SPI ―Não queremos que o índio permaneça índio. Nosso 

trabalho tem por destino sua incorporação à nacionalidade brasileira, tão íntima e 

 ompl t  qu nto possív l‖ (GARFIELD        p   8)  

 O Decreto n. 736/1936 do SPI estabeleceu que os índios deveriam receber 

salários condizentes com suas necessidades, pagos pelo órgão, além de receberem 

 o    s  m   vor    s rv  os pr st  os p r   r  r    st mul r ―hábitos de trabalho, ou 

   p z    on  r   ; já  omo m  o     st   l   r     s nvolv r r l    s     om r  o‖  

Para isso, introduziram junto aos indígenas a orientação sobre as práticas da lavoura e 

   p  uár    ―nos mol  s   no  r o m  s  nt ns vo   m  s t  n  o   qu  os ín  os 

poss m  t n  r‖  Em outr s p l vr s     str t      r  torn r o ín  o um  n  ví uo 

produtivo para a nação. Essa lógica permanecerá durante todo o período de atuação do 

órgão, sendo claramente estabelecida durante o período Vargas, através dos Decretos 

1.736, de 1939; 10.652 de 1942 e 17.684 de 1945. 

 Os ditames regimentais estabelecidos pela política Vargas sobre o SPI terão 

reflexos imediatos no Posto Indígena de Nísia Brasileira, da Baía da Traição. Vinculado 

a 4ª Inspetoria Regional, o PI dependia dos repasses que o órgão central fazia para as 

suas devidas instâncias, e assim poder garantir as necessidades básicas para manutenção 

do posto e o cumprimento dos atendimentos assistencialista, especialmente nas áreas de 

educação e saúde. 

 Diante do exposto sobre a atuação do SPI na Paraíba, o presente trabalho é uma 

amostragem parcial do Projeto PIBIC - Os potiguara da Paraíba sob a tutela do SPI, 
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vinculado ao grupo de Pesquisa Abaiara – Estudos Indígenas da Paraíba (UFPB) e tem 

por objetivo principal analisar os investimentos econômico, no supracitado posto, 

durante os anos de 1941-1945.  

 

A dinâmica econômica do PI Nísia Brasileira 

 

 Pelas normas do próprio SPI e da política do governo, os postos indígenas 

deveriam adotar meios de sustentação, fosse através do plantio, da extração de bens 

naturais, ou com a criação de animais. Assim, para atender a esta necessidade, o PI 

potiguara passou a adotar várias práticas alternativas de sustento, em especial o de 

plantio de coco, bem como o atendimento em outras áreas econômicas. 

 Informações sobre os repasses financeiros, a geração de renda própria, do 

comércio e de produtos provenientes do trabalho feito pelos potiguaras da Baía da 

Traição e de todos os recursos econômicos gerados por parte dos indígenas estão 

registrados no acervo documental do Arquivo do Museu do Índio do Rio de Janeiro (em 

especifico, os trabalhados nesse presente artigo são referentes à Caixa 167). Tinha-se 

uma gama de documentos como: folhas de pagamento, faturas, inventários, recibos de 

compra, prestação de serviço e venda; esses foram fundamentais para um melhor 

entendimento de como ocorreu o desenvolvimento econômico e como era traçado o 

perfil dos rendimentos, gastos e repasses financeiros recebidos pelo Posto de Nísia 

Brasileira. 

Considerando o extenso volume documental referente ao Posto Indígena na Baía 

da Traição, fez necessário entender, entre outros pontos, a questão econômica que 

envolve o SPI e o Posto Nísia Brasileira, e trazer respostas sobre o grau de influência do 

Estado sobre as práticas tradicionais potiguara quanto aos meios de sobrevivência e os 

impactos causados entre a população. 

Como todas as áreas de atuação do órgão perpassavam pela instância econômica, 

em que o cumprimento das ações assistencialistas, do funcionamento dos Postos e o 

pagamento de funcionários e prestadores de serviços dependiam do orçamento que o 
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Estado Nacional destinava ao SPI e esse repassava as demais instâncias, a análise destes 

documentos, referente aos anos de 1941 a 1945, está nos permitindo traçar um 

mapeamento orçamentário do PI Nísia Brasileira, nos dando assim uma dimensão das 

condições financeiras do posto.  

 

Análise do desenvolvimento econômico do PI Nísia Brasileira (1941-1944) 

 

          Ao longo da documentação estiveram perceptíveis as exacerbadas mudanças ao 

curso dos anos. Em 1941, foi gasto de acordo com a documentação de junho a 

dezembro do ano em análise, o valor de 28:956$000 (Vinte e nove mil novecentos e 

cinquenta e seis contos de réis). Essa quantia foi investida no início da construção da 

Enfermaria para atendimento local, casas para índios, pagamentos de prestação de 

serviço, animais e mudas, voltados para Aldeia "São Francisco" e posto "Nísia 

Brasileira" ambos sobre o controle do encarregado local Vicente Ferreira Vianna. Além 

de que, o plantio de mudas foi uma das formas iniciais de sustento e através da mesma 

foram gerados salários para os índios que ali prestavam serviços.  

          Todas as taxas atribuídas aos supracitados serviços são pautadas na Lei N° 183 do 

decreto de 13 de janeiro de 1936, que correspondem às quantias percentuais, que cada 

funcionário ligado ao governo ou que preste serviço para o mesmo deve receber. 

Ademais, neste decreto expõe o recebimento de 6% (entre 90:000$000 e 100:000$000) 

de verba vinda do governo para o Ministério da Guerra, o qual a SPI fez parte entre os 

anos 1934-1939.  

         De acordo com o Decreto-Lei N° 3.071 de 21 de fevereiro de 1941, foram 

recebidos do orçamento geral da União o valor de 3.500:000$0 (três mil e quinhentos 

contos de réis) para o Ministério da Agricultura, porém, dada quantia não foi repassada 

para o SPI, que neste período fez parte do citado ministério, que teve Fernando de Sousa 

Costa em seu comando de 13/11/1937 a 03/06/1941 e Carlos de Souza Duarte a partir 

de 04/06/1941.  
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         É de importante ressalva que, em 1942, não se foi encontrado um valor específico 

de repasse do SPI para cada Inspetoria Regional. No entanto, no decorrente ano os 

custos com o PI subiram 56,5% em relação ao ano anterior, fechando o ano com gastos 

de Cr$ 45.652,70 (Quarenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e dois reis e setenta 

cruzeiros), porém, deve-se levar em conta o fato que durante o mês de novembro do ano 

citado, ocorreu à mudança da moeda nacional de Réis para Cruzeiro, gerando assim, 

uma relevante diferença no fechamento econômica de 1942. Além disso, foi nesse ano o 

término da construção da enfermaria; mais a construção de novas estradas nas terras 

potiguaras.  

          Após a troca da moeda, em 1943, já é notável um menor aumento dos gastos se 

comparado a 1942, chegando a apenas 12% a mais que ele, resultando em Cr$ 51.450, 

00 (Cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta cruzeiros) gastos, tendo seus 

principais investimentos na escola Alípio Bandeira (restauração e compra de materiais 

escolares), situada na aldeia São Francisco, além da inserção de enfermeiros na folha de 

pagamento do PI como contratados.  

Mas, ao passar do tempo, além do plantio de mudas, a compra e vendas de 

animais veio ganhando destaque desde o final de 1941 e teve seu ápice em fins de 1943, 

se tornando um dos fatores agregadores da economia local, principalmente de auto 

sust nt   o  Já  m  944  s   o     to  o s  nv ntár os r   r nt s  os ―M t r  l  os   ns 

m v  s   s mov nt s  ont  os no Posto In í  n  Nís   Br s l  r ‖  ou s j   tu o qu   o  

comprado entre os anos 1941 e 1944 estava catalogado nesses dois inventários, 

somando cada um respectivamente Cr$ 45.457,30 (Cruzeiro) e Cr$ 45.373,00 

(Cruzeiro). 

Ademais, o ano de 1944, teve 22,5% mais gastos que o anterior. Entretanto, a 

contratação e pagamento de enfermeiros e prestadores de serviço, se estenderam da 

Aldeia São Francisco para também São Miguel; além da construção de casas para índios 

e a restauração de 8 km de estrada no sentido da São Francisco. Portanto, ele fechou 

seus gastos com Cr$ 63.100,50 (Sessenta e três mil e cem cruzeiros). 

Segundo o Decreto-Lei N°6.077, de 9 de dezembro de 1943, o Ministério da 
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Agricultura - o qual esteve sob o comando de João Maurício de Almeida de 1942, até 

fins de 1944 - recebeu um crédito de Cr$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos 

cruzeiros), mas, assim como já citado, não se tem referências de repasses de parte dessa 

quantia para o SPI, em consequência disso, não se sabe o valor X que cada IR recebia 

do governo.  

 

Principais Resultados  

 

Diante do levantamento documental e tendo em vista que a pesquisa sobre dado 

assunto, não se encontra finalizada, foi possível perceber que no decorrer de 1941 até 

1944, o P.I Nísia Brasileira (correspondente a áreas de Mamanguape e Baia da Traição) 

teve um constante crescimento tanto econômico, quanto estrutural principalmente ao 

que se refere à Aldeia São Francisco. Além disso, houve um considerável 

desenvolvimento tanto da saúde como da educação local; em relação à primeira, antes 

da construção da Enfermaria local, os índios eram trazidos à cidade quando doentes e 

agora, tinham uma considerável assistência, tanto no recebimento de remédios como no 

atendimento médico.  

A partir do surgimento de armazéns nos limites do PI, as relações com o 

comércio da capital paraibana cresceram, já que era esse que lhes forneciam 

suprimentos industriais, em vista que os naturais eram produzidos pelos próprios 

potiguaras.  

Quando comparados os gastos do PI de 1941 e de 1944, se encontra um 

crescimento de 117%, ou seja, uma exacerbada diferença, entretanto, foi em meio a 

esses repasses orçamentários, que as políticas econômicas varguistas em conjunto com 

o SPI, alcançaram seu objetivo de que um PI se alto sustenta-se, além de causar um 

impacto na população local, inserindo os índios que ali viviam em uma nova dinâmica 

laboral.  
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